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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JEFFERSON MOREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO CÉSAR DE SOUZA MACHADO - PR065975

JOSÉ GABRIEL VERONEZE MUNHOZ - PR065758
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE NULIDADE DA 
PROVA. BUSCA DOMICILIAR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, que afastou a nulidade da invasão 
de domicílio e a ilicitude das provas decretadas em primeira 
instância, determinando o retorno dos autos para nova sentença. 
A defesa alega afronta aos princípios da presunção de inocência 
e da inviolabilidade domiciliar, requerendo a nulidade das provas 
obtidas mediante suposta violação de domicílio e a absolvição 
do recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o recurso 
especial cumpre os requisitos formais para conhecimento, a fim 
de que seja realizada a análise de mérito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial fundado na alínea c do art. 105, III, da 
Constituição Federal exige a demonstração do dissídio 
jurisprudencial por meio de cotejo analítico, que comprove a 
similitude fática entre o acórdão recorrido e os julgados 
paradigmas, bem como a interpretação divergente sobre 
dispositivos infraconstitucionais.
4. A parte recorrente não realiza o cotejo analítico necessário, 
limitando-se a transcrever trechos de acórdãos paradigmas, sem 
demonstrar a similitude fática e a interpretação diversa, o que 
impede a verificação do dissídio jurisprudencial, nos termos do 
art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
5. Nos termos da jurisprudência do STJ, acórdãos proferidos em 
sede de habeas corpus, mandado de segurança, recurso 
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ordinário, conflito de competência ou ação rescisória não são 
aptos a configurar paradigmas para fins de dissídio 
jurisprudencial.
6. A deficiência na fundamentação quanto aos dispositivos de lei 
federal supostamente violados impede a exata compreensão da 
controvérsia, incidindo, por analogia, a Súmula n. 284 do STF.
7. Em sede de recurso especial, o STJ não examina alegações 
de violação de dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
IV. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0194660-9 REsp 2.147.290 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003297420248160155  00008100820228160155  3297420248160155

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON MOREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : FERNANDO CÉSAR DE SOUZA MACHADO  - PR065975

 JOSÉ GABRIEL VERONEZE MUNHOZ  - PR065758
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JEFFERSON MOREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO CÉSAR DE SOUZA MACHADO - PR065975

JOSÉ GABRIEL VERONEZE MUNHOZ - PR065758
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE NULIDADE DA 
PROVA. BUSCA DOMICILIAR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, que afastou a nulidade da invasão 
de domicílio e a ilicitude das provas decretadas em primeira 
instância, determinando o retorno dos autos para nova sentença. 
A defesa alega afronta aos princípios da presunção de inocência 
e da inviolabilidade domiciliar, requerendo a nulidade das provas 
obtidas mediante suposta violação de domicílio e a absolvição 
do recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o recurso 
especial cumpre os requisitos formais para conhecimento, a fim 
de que seja realizada a análise de mérito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial fundado na alínea c do art. 105, III, da 
Constituição Federal exige a demonstração do dissídio 
jurisprudencial por meio de cotejo analítico, que comprove a 
similitude fática entre o acórdão recorrido e os julgados 
paradigmas, bem como a interpretação divergente sobre 
dispositivos infraconstitucionais.
4. A parte recorrente não realiza o cotejo analítico necessário, 
limitando-se a transcrever trechos de acórdãos paradigmas, sem 
demonstrar a similitude fática e a interpretação diversa, o que 
impede a verificação do dissídio jurisprudencial, nos termos do 
art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
5. Nos termos da jurisprudência do STJ, acórdãos proferidos em 
sede de habeas corpus, mandado de segurança, recurso 
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ordinário, conflito de competência ou ação rescisória não são 
aptos a configurar paradigmas para fins de dissídio 
jurisprudencial.
6. A deficiência na fundamentação quanto aos dispositivos de lei 
federal supostamente violados impede a exata compreensão da 
controvérsia, incidindo, por analogia, a Súmula n. 284 do STF.
7. Em sede de recurso especial, o STJ não examina alegações 
de violação de dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
IV. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná (Apelação criminal n. 0000810-08.2022.8.16.0155).

Consta dos autos que o juízo de primeiro grau julgou improcedentes os 
pedidos formulados na denúncia para os réus dos absolver delitos previstos no art. 
33, caput, c/c o art. 40, VI, e no art. 35, caput, c/c o art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, 
nos termos do art. 386, II, do Código de Processo Penal.

Interposta apelação, o recurso ministerial foi parcialmente provido para 
afastar a nulidade de invasão de domicílio e a ilicitude probatória decretadas, 
determinando o retorno dos autos à origem para a prolação de nova sentença.

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a e c, da Constituição Federal, aponta a defesa que o Tribunal de origem afrontou 
os princípios da não culpabilidade e da presunção de inocência, bem como a 
inviolabilidade domiciliar prevista no art. 5º, XI, da Constituição Federal.

Requer a nulidade das provas decorrentes da violação do domicílio do 
recorrente, com a consequente absolvição do recorrente.

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso especial e, no mérito, 
por seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece conhecimento.

O recurso especial interposto com base no artigo 105, III, c, da 
Constituição Federal exige, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do 
RISTJ, a demonstração do dissídio jurisprudencial, por meio do indispensável cotejo 
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analítico para demonstrar a similitude fática entre o acórdão recorrido e o eventual 
paradigma, o que não ocorreu na espécie.

A par da argumentação defensiva, constata-se a impossibilidade de 
conhecimento do recurso fundamentado na alínea c do permissivo constitucional, 
haja vista não ter sido demonstrado o dissídio jurisprudencial nos termos em que 
exigido pela legislação processual de regência (art. 1.029, § 1º, do CPC, c/c o art. 
255, § 1º, do RISTJ).

Para a devida comprovação da divergência jurisprudencial faz-se 
necessária a observância dos seguintes requisitos: a) indicação dos dispositivos 
legais infraconstitucionais que entende ser alvo de interpretação divergente por 
outros tribunais ou por esta Corte; b) trazer à colação a transcrição de acórdãos 
paradigmas; c) fazer o cotejo analítico entre o acordão combatido e os paradigmas; e 
d) demonstrar a similitude fática entre estes, o que não ocorreu na espécie.

No caso, a parte limitou-se apenas a transcrever os alegados julgados 
paradigmas, não procedendo o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas, a fim de demonstrar a similitude fática entre estes, o que inviabiliza a 
análise do recurso especial interposto pela alínea c do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO 
DESCLASSIFICATÓRIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA. SÚMULA 7/STJ. DISSENSO 
PRETORIANO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. CONFISSÃO. SÚMULA 
283/STF. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

III - A interposição do apelo extremo interposto com fulcro na alínea c, 
do inciso III, do art. 105 da Constituição Federal exige o atendimento 
dos requisitos do art. 1029, e § 1º do Código de Processo Civil, e art. 
255, § 1º, do RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio 
jurisprudencial, pois além da transcrição de acórdãos para a 
comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o 
aresto recorrido e o paradigma, com a constatação da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 
dispositivo de legislação infraconstitucional, situação que não ocorreu 
na espécie.

IV - A jurisprudência dessa eg. Corte é pacífica no sentido de que não 
se prestam para o conhecimento do apelo nobre com fulcro no art. 
105, III, alínea c, da Constituição Federal, os julgamentos proferidos 
em mandado de segurança e habeas corpus, os quais têm um âmbito 
cognitivo muito mais amplo do que o recurso especial, destinado 
exclusivamente à uniformização da interpretação da legislação federal.

[...]
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Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1.979.138/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 

Ademais, conforme entendimento desta Corte, "[n]ão podem ser 
apontados como paradigmas acórdãos proferidos em sede de habeas corpus, 
mandado de segurança, recurso ordinário, conflito de competência ou ação 
rescisória, por não apresentarem o mesmo grau de cognição do recurso especial" 
(AgRg no REsp n. 2.034.303/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024).

Outrossim, entendo que a parte recorrente, nas razões recursais, não 
indica de forma objetiva e precisa os dispositivos de lei federal supostamente 
violados pelo acórdão recorrido, não expondo claramente as razões jurídicas que 
demonstrariam as supostas alegadas ofensas, incidindo, portanto, por analogia, a 
Súmula n. 284 do STF ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permite a exata compreensão da controvérsia").

Por fim, destaco que " [n]ão compete a este Tribunal se manifestar 
sobre violação de dispositivos constitucionais em sede de recurso especial, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal" (AgRg nos Edcl no 
Resp n. 2.123.937/RS, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
20/8/2024, Dje 28/8/2024).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 255, §4º, I, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso especial.

É o voto.
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